
E S T A D O  D O  C E A R Á  
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

Câmara Municipal de
Maracanaú

TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

TR.002/2025

Categoria: SERVIÇO

6° XXIII, “a” e “P  da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Credenciamento de empresas especializadas na prestação de serviços de consultoria e assessoria 
parlamentar, legislativa e institucional para atender as demandas dos Parlamentares da Câmara Municipal 
de Maracanaú/CE.

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR DA 

HORA 
TÉCNICA

01

ÁREA ADMINISTRATIVA/LEGISLATIVO - Assessoria e apoio administrativo no 
intuito de subsidiar votos e pareceres; Consultoria na elaboração de projetos em 
tramitação na Câmara para subsidiar votos e pareceres; Consultoria de análise de 
projetos em tramitação na câmara para subsidiar opiniões, votos e pareceres; 
Assessoria, consultoria e pesquisa através de SMS; Assessoria, consultoria e 
pesquisa; Redação e revisão de documentos técnicos; Consultoria/Assessoria 
Parlamentar; Acompanhamento de projetos municipais junto às secretarias do 
estado; Serviços técnicos em planejamento e controle parlamentar em diversos 
municípios do estado; Estudos sobre programas e equipamentos a serviço da 
população para tratamento de dependentes químicos; Trabalhos técnicos 
relacionados à atividade parlamentar.

R$ 320,19
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02 ÁREA JURÍDICA - Consultoria e assessoria jurídica Administrativa; Consultoria e 
assessoria jurídica Legislativa. R$312,97

03

ÁREA CONTÁBIL - Assessoria/Consultoria contábil; Assessoria na área de 
contabilidade pública; Contabilidade e acompanhamento contábil; 
Acompanhamento de projetos e recursos consignados no orçamento do estado 
para determinados municípios.

R$313,57

04 ÁREA DE COMUNICAÇÃO - Assessoria/Consultoria de comunicação, criação e 
atualização de sites; Assessoria de imprensa e comunicação. R$317,38

1 .2 .0  objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nQ 10.818, 
de 2021.
1.3. Havendo divergências entre as especificações deste documento e as dos sistemas, prevalecerão as 
deste documento.
1.4. Os quantitativos, em virtude de sua natureza estimada, não indicam nenhum compromisso futuro de 
utilização ou consumo, e serviram apenas de referência para a formulação de propostas por parte das 
empresas de serviço.
1.5. A presente licitação será de livre concorrência sem reserva de cota para Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte.
1.6. Justifica-se a não realização DE COTAS RESERVADAS no presente certame, para Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, pelo fato de que poderá representar prejuízos ao conjunto do objeto a ser 
contratado. Nesse sentido, as cotas reservadas poderiam ocasionar a contratação de empresas diferentes 
para um mesmo item e, consequentemente, prejudicaria a uniformidade dos objetos a serem adquiridos, 
também sujeitaria o Órgão a gerir mais de um contrato para o mesmo item, além de dificultar o 
acompanhamento dos serviços e do processo de pagamento.
1.7. Desta forma, não se aplicará o disposto no art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006 quando o 
tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para a Administração Pública ou representar 
prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado (art. 49, inc.lll).
1.8. Os detalhes da pesquisa de preço encontram-se pormenorizada em tópico específico na Certidão de 
Coleta de Preços, apêndice deste Termo de Referência (TR).

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6a, inciso XXIII, 
alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
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2.1. A presente solicitação é justificada pela urgente necessidade da contratação de empresas que 
prestam serviços nas áreas de assessoria e consultoria no intuito de dar suporte aos trabalhos legislativos 
dos gabinetes dos vereadores da Câmara Municipal de Maracanaú.
2.2. A contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de consultoria e assessoria 
parlamentar, legislativa e institucional tem como finalidade dar suporte técnico aos Vereadores do 
Legislativo de Maracanaú no exercício dos seus mandatos e as suas respectivas assessorias 
parlamentares no desenvolvimento das atividades legislativas diárias.
2.3. As assessorias e consultorias das quais versam o referido Termo de Referência, serão 
CONTRATADAS para serviços relacionados às áreas jurídica, contábil, administrativa e de comunicação, 
sendo a efetivação da contratação desses serviços de imensurável importância para o sucesso das 
atribuições dos gabinetes desta Casa Legislativa.
2.4. É válido ressaltar que a não contratação desses serviços, acarretará no comprometimento da 
celeridade em relação à resolução das demandas dos gabinetes, consequentemente, gerando prejuízos 
para os resultados dos trabalhos parlamentares, bem como na contemplação dos cidadãos que 
vislumbram por projetos produtivos e benéficos por parte dos Legisladores (vereadores).
2.5. Pontua-se, também que, a descentralização e terceirização de responsabilidades, no que diz respeito 
aos serviços burocráticos envolvendo tarefas jurídicas, contábeis, administrativas e de comunicação, serão 
de interesse dos vereadores, uma vez que a realização de tais serviços por parte da(s) CONTRATADA(s) 
proporcionará otimização de tempo para os assessores e chefes de gabinetes, haja vista que as tarefas 
serão divididas.
2.6. Importante ressaltar que os referidos serviços, necessitam de agilidade no trâmite para contratação, 
devendo a Câmara Municipal levar em consideração o tempo necessário que cada modalidade licitatória 
levará para ser concluída, haja vista que a ausência de suporte profissional nas áreas supracitadas, 
ocasionará o acúmulo de trabalhos legislativos.
2.7. A decisão por contratar as empresas especializadas nos referidos serviços é fundamentada em 
diversas justificativas que visam otimizar recursos, melhorar a eficiência operacional e atender às 
demandas específicas do serviço público, estando sempre sob os princípios que regem a Administração 
Pública, quais sejam: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 
6° inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar (ETP).
3.2. A presente contratação está prevista no Plano de Contratação Anual da Câmara Municipal de 
Maracanaú, conforme descrito no Documento de Oficialização de Demanda.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 69, XXIII, alínea ‘d’ da Lei n9 14.133/21).

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Sustentabilidade.
4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
a) A presente contratação está alinhada ao Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS), nos termos da 
Portaria Seges/ME n° 8.678, de 19 de julho de 2021.

4.1.2. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do subscritor, comprovando aptidão do fornecedor para atividades compatíveis com o objeto 
deste Documento.
4.1.2.1. Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Câmara poderá 
realizar diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do 
processo.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Trata-se de serviço continuado, uma vez que a sua interrupção causaria danos ou prejuízos diretos às 
atividades dos gabinetes da Câmara de vereadores de Maracanaú.
4.4. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA se apresentará no endereço: Avenida Luiz Gonzaga 
Honório de Abreu, 890 -  Piratininga. CEP: 61905-167 Maracanaú -  Ceará.
4.5. A prestação dos serviços em questão ocorrerá por demanda, ficando discricionário ao gabinete de 
cada VEREADOR(A), a escolha de qual (is) área(s) profissional (is) será (ão) contratada(s).

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6S, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

5.1. O fornecimento ocorrerá de acordo com as necessidades e conveniências de cada vereador e desde 
que exista o respectivo crédito orçamentário.
5.2. A realização do serviço se dará mediante expedição de Ordem de Empenho por parte da 
Contabilidade desta Casa Legislativa à empresa CONTRATADA, que poderá englobar integralmente os 
quantitativos ou apenas parte deles de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração 
Pública.
5.3. O prazo de início do serviço constará na proposta de execução do mesmo emitida por cada empresa.
5 .4 . São obrigações da CONTRATADA:
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5.4.1. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do 
objeto e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales- 
refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;
5.4.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da 
Câmara Municipal de Maracanaú (CMMc).
5.4.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CMMc, ou ainda a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Termo de Credenciamento, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CMMc.
5.4.4. Comunicar à Administração da CMMc qualquer anormalidade constatada e, prestar os 
esclarecimentos solicitados.
5.4.5. Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas neste 
Credenciamento.
5.4.6. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os Seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CMMc.
5.4.7. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 
execução do Termo de Credenciamento, ainda que acontecido em dependência da CMMc.
5.4.8. Responsabilizar-se por todo encargo de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 
execução do Termo de, Credenciamento, originariamente vinculada por prevenção, conexão continência;
5.4.9. Responsabilizar-se 'por encargos fiscais e comerciais resultantes deste, Credenciamento.
5.4.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as, partes do objeto deste 
Termo de credenciamento em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais, 
empregados ou da execução dos serviços.
5.4.11. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo os materiais com 
tecnologia adequada, com á observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação
5.4.12. Executar o serviço dentro dos padrões estabelecidos pela CMMc, de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o 
serviço, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição estabelecida.
5.4.13. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros.
5.4.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao(à) VEREADOR(A) ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
5.4.15. Executar o serviço de forma a não comprometer o funcionamento das atividades da Câmara 
Municipal de Maracanaú.
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5.4.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) VEREADOR(A), cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo(a), imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do serviço.
5.4.17. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do VEREADOR(A), no tocante a realização do serviço, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas, caso o tenha.
5.4.18. Comunicar imediatamente à CMMc qualquer alteração ocorrida no endereço físico e digital, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência/comunicações;
5.4.19. Possibilitar ao VEREADOR(A) efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do objeto contratual.
5.4.20. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes.
5.4.21. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do VEREADOR(A), de que 
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não 
com a execução do objeto deste Termo de Referência, excetuando com a permissão do mesmo(a).
5.4.22. Manter, durante a vigência do CREDENCIAMENTO, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Termo de Referência, que será observado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA.
5.5. A ausência ou omissão da fiscalização do(a) VEREADOR(A) não eximirá o prestador dos serviços das 
responsabilidades previstas no contrato, caso o tenha.
5 . 6 . São obrigações do(a) CONTRATANTE:
5.6.1. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local do serviço desde que observadas as normas 
de segurança.
5.6.2. Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço.
5.6.3. A comunicação imediata à CONTRATADA quanto a possíveis dificuldades na execução do serviço;
5.6.4. A prestação de informações e esclarecimentos pertinentes necessários à execução do objeto ou que 
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
5.6.5.0  recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não esteja de acordo com as 
especificações trazidas neste Termo de Referência.
5.6.6. A comunicação por escrito e tempestiva à CONTRATADA referente a qualquer alteração ou 
irregularidade na execução do serviço;
5.6.7. A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerências, falhas ou eventuais omissões 
constatadas em seus trabalhos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, independente da 
responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do encerramento do contrato, caso o tenha.
5.6.8. Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias a este Documento.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6a, XXIII, alínea “f”, da Lei na 14.133/21).

A ven ida  Luiz G o nzaga  H onório  de Abreu, 890  -  P iratin inga. CEP: 61905-167 .
M arac an aú  -  C eará, T e le fo ne: (85) 3381 .1246  /  lic ita ca o _cam ara@ m aracan au .ce .g o v .b r

6

mailto:licitacao_camara@maracanau.ce.gov.br


E S T A D O  D O  C E A R Á  
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

*  *  *

Câmara Municipal de
Maracanaú

6.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, as solicitações serão 
prorrogadas automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei n9 14.133/2021, art. 115, §59).
6.2. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo(a) VEREADOR(A) (Lei n9 14.133/2021, art. 120).
6.3. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n9 14.133/2021, art. 121, caput).
6.3.1.A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei ns 14.133/2021, art. 121, §19).
6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §29).
6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 319).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
14.133/2021).

E DE PAGAMENTOS (art. 69, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei

7.1. O pagamento será feito, mediante liquidação da Ordem de Empenho, em conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo(a) VEREADOR(A), observadas as condições da proposta;
7.2. O prazo de pagamento será de até de 30 (trinta) dias após a entrega da apresentação dos seguintes 
documentos:
7.2.1.1ã via da Nota Fiscal/Fatura, constando especificação dos serviços e Nota de Empenho;
7.2.2.  Comprovação de quitação da regularidade fiscal Estadual e Municipal, acompanhadas da Certidão 
Negativa de Débitos-CND para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, prova de situação 
de regularidade fiscal do contribuinte quanto aos créditos tributários federal administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil-RFB, juntamente com a Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional-PGFN e previdenciárias através da Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União-CND e prova de inexistência de débitos inadimplidos no 
âmbito da Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
7.3. Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar, a CONTRATADA deverá 
apresentar cópia(s) da(s) mesma(s) acompanhada(s) dos documentos acima citados;
7.4. O pagamento será realizado na forma de transferência bancária u via PIX no CNPJ da empresa em 
conta corrente no BANCO DO BRASIL S.A, ou outro banco que venha a ser indicado pela CONTRATADA;
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7.5. A Câmara Municipal de Maracanaú reserva-se o direito de não realizar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços da CONTRATADA não estiverem de acordo com a descrição apresentada e aceita;
7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira prevista na Lei Federal n5 14.133/2021, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6», inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei ns 
14.133/2021).

8.1. Previamente à celebração do Termo de Credenciamento, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para o credenciamento, especialmente quanto à existência de sanção que 
a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas-CNEP, mantido pela Controladoria - Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.
8.5. 0  fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
8.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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8.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.
8.9. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
8.9.1. Habilitação Jurídica:
8.9.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
8.9.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
8.9.1.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada -  EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou termo 
de credenciamento social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9.1.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n9 77, de 18 de março de 2020.
8.9.1.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9.1.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz.
8 .9 .2 . Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8.9.2.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos, conforme disposto no art. 68 da Lei n9 14.133/2021:
8.9.2.2. A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.9.2.3. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.9.2.4. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.9.2.5. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;
8.9.2.6. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452/1943;
8.9.2.7. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal.
8.9.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.9.2.9. 0  licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n9 123/2020, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que o certificado de 
microempreendedor -CCMEI, supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que 
essas informações constam no próprio certificado.
8.9.2.10. Os documentos enumerados no subitem 8.11.2.1. poderão ser substituídos ou supridos, no todo 
ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 
Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 8.11.2.4, 8.11.2.5 e 8.11.2.6. deverá ser 
feita na forma da legislação específica.
8.9.2.11. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.
8.9.2.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 19 
da Lei Complementar n9 123, de 2006.
8.9.3. Habilitações Técnica:
8.9.3.1. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos.
8.9.3.2. Atestado(s)/declaração (ões) de capacidade técnica, em nome da CONTRATADA, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) que a CONTRATADA prestou ou esteja 
prestando, a contento, serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior aos serviços objeto deste credenciamento;
8.9.3.3. O(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões), contendo a identificação do signatário, deve(m) 
ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características e prazos das 
atividades executadas ou em execução pela CONTRATADA.
8.9.3.4. Os documentos acima poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada em 
cartório, não se admitindo fotocópias feitas em papel termo sensível (fac-símile);
8.9.3.5. Ao participar do credenciamento a empresa afirma possuir capacidade técnico-operacional, 
instalações apropriadas, aparelhamento e o pessoal técnico adequado e disponíveis ao fiel cumprimento 
do objeto deste credenciamento, responsabilizando-se pela veracidade desta informação;
8.9.3.6. A Câmara Municipal de Maracanaú-CE se reserva o direito de conferir “in loco” as informações 
de que trata o (s) atestado (s) e declarações referidos, não se isentando a empresa da responsabilidade 
pela fidelidade das informações neles contidas;
8.9.37. Os atestados mencionados deverão conter elementos suficientes que permitam a análise por 
parte do setor técnico da Câmara Municipal de Maracanaú-CE, sob pena de indeferimento da solicitação 
de credenciamento;
8.9.3.8. No caso de assessoria/consultoria jurídica e/ou contábil as empresas CONTRATADAS devem 
estar registradas, incluindo seus responsáveis técnicos, nos conselhos de classe competentes.
8.9 .4. Qualificação Económico-Financeira:

10

A ve n id a  Lu iz  G o nzaga H onório  de Abreu, 890  -  P iratin inga. C EP: 61905-167 .
M a rac an aú  -  C eará , Te le fo ne: (85) 3381.1246  /  lic ita ca o _ ca m a ra @ m ara ca n a u .ce .g o v .b r

mailto:licitacao_camara@maracanau.ce.gov.br


E S T A D O  D O  C E A R Á  
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

*  *  *

Câmara Municipal de
Maracanaú

8.9.4.1. A habilitação econômica financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte 
documentação, nos termos do art. 69 da Lei n9 14.133/2021:
8.9.4.1.1. Cédula de Identidade do(s) Representante Legal.
8.9.4.1.2. Balanço patrimonial, contendo temos de abertura e encerramento, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei.
8.9.4.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.9.4.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.
8.9.4.3.1. Certidão Específica dos atos registrados na junta comercial do respectivo domicílio, ou órgão 
competente, com expedição não superior a 30 (trinta) dias.
8.9.4.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n9 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II).
8.9.4.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que desejar 
proceder ao credenciamento, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
as filiais, por exemplo, os atestados de capacidade técnica. O termo de credenciamento será celebrado 
com a sede que apresentou a documentação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6* inciso XXIII, alínea T  da Lei n. 14.133/2021).

9.1. Para propiciar a avaliação do custo pela área requisitante, em atenção aos princípios da 
impessoalidade e da moralidade administrativa, foi realizada pesquisa de preços junto aos fornecedores, 
em observância ao art. 23, da Lei Federal n9 14.133/21.
9.2. O orçamento detalhado feito a partir das pesquisas aproxima-se do valor real a ser praticado na 
contratação, tendo em vista que o referido orçamento se baseia estritamente nos requisitos encaminhados 
aos possíveis fornecedores.
9.3. Nos valores apresentados pelas empresas estão incluídos, além do lucro, todas e quaisquer despesas 
de responsabilidade do Proponente que, direta ou indiretamente, decorram do fornecimento do objeto 
licitado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 69, inciso XXIII, alínea ‘j \  da Lei ns 14.133/2021).

10.1. A aplicação dos recursos oriundos do crédito orçamentário destinado ao desempenho parlamentar, 
vinculados à atividades correlatas ao exercício do mandato, deverá estar em estrita conformidade com as 
diretrizes e limitações do Ato Normativo 001/2025.
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10.2 . As despesas decorrentes do presente CREDENCIAMENTO correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Maracanaú.
10.3. A despesa será atendida pela seguinte enquadramento orçamentário: 0110.01.031.2101.2001 -  
3.3.90.39.00.
10.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Maracanaú/Ce, 18 de Fevereiro de 2025.

Francisco Alan Jones Araújo Barroso 

Núcleo de Planejamento -  NUPLAN, vinculado ao

Departamento de Apoio Administrativo da CMMc - DEPAD

Lei Municipal 3.499, art, 15, inciso II, de 22.12.2023
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ANEXO II DO EDITAL

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA ASSESSORIA\CONSULTORIA

Empresa:

CNPJ:

Data da constituição:

Razão Social:

Endereço (Rua, Avenida, complemento e n9.):

Bairro: Município: UF CEP:

Telefone(s): Celular(s): Fax:

E-mail:

Conta Corrente Banco Bradesco n9. Prefixo agência: (com dígito verificador)

Representante legal:

Nome completo: CPF n°

Nacionalidade: Natural de: Estado civil:

13
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Endereço (Rua, Avenida, complemento e n3.):

Bairro: Município: UF CEP:

Telefone(s): Celular(s): Fax:

Requerimento: Manifestamos nosso interesse em sermos credenciados por esta Câmara Municipal de
Maracanaú para os serviços de assessoria\consultoria, de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital N3 XXX/2025.

Declaração: Para tanto, declaramos, sob as penas da Lei que:

a) Conhecemos os termos do Edital e de seus Anexos com os quais concordamos;
b) Não nos enquadramos nas situações de impedimento previstas na Cláusula 03 do Edital;
c) Estamos cientes que o presente Edital de Credenciamento não significa obrigatoriedade da 

CMMc solicitar a prestação de serviço, não caracterizando qualquer expectativa de demanda;
d) Especificação clara, completa e minuciosa dos serviços a serem prestados, em conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência -  Anexo I deste Edital
e) Cumprimos todos os requisitos de habilitação__________________________________________

Anexos:

Em anexo, seguem os documentos exigidos para o credenciamento.

Local, data e assinatura do representante:

1 4
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(Representante da Empresa)
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ANEXO III -  TABELA DE REMUNERAÇÃO 

Edital de Credenciamento -  Assessoria\Consultoria.

★  *  *

Tabela de preços por horas técnicas por serviços prestados, a ser observada nas contratações de 
credenciados pela CMMA para SERVIÇOS DE CONSULTORIA. (SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO), 
consubstanciada nos valores referência, conforme a seguir:

NATUREZA DO TRABALHO VALOR DA HORA TÉCNICA

ÁREA ADMINISTRATIVA/LEGISLATIVO 
Assessoria e apoio administrativo no intuito de 
subsidiar votos e pareceres; Consultoria na 
elaboração de projetos em tramitação na Câmara 
para subsidiar votos e pareceres; Consultoria de 
análise de projetos em tramitação na câmara para 
subsidiar opiniões, votos e pareceres; Assessoria, 
consultoria e pesquisa através de SMS; Assessoria, 
consultoria e pesquisa; Redação e revisão de 
documentos técnicos; Consultoria/Assessoria 
Parlamentar; Acompanhamento de projetos 
municipais junto às secretarias do estado; Serviços 
técnicos em planejamento e controle parlamentar 
em diversos municípios do estado; Estudos sobre 
programas e equipamentos a serviço da população 
para tratamento de dependentes químicos; 
Trabalhos técnicos relacionados à atividade 
parlamentar.

R$ R$ 320,19

ÁREA JURÍDICA - Consultoria e assessoria 
jurídica Administrativa; Consultoria e assessoria 
jurídica Legislativa.

R$ R$312,97

ÁREA CONTÁBIL - Assessoria/Consultoria contábil; 
Assessoria na área de contabilidade pública; 
Contabilidade e acompanhamento contábil; 
Acompanhamento de projetos e recursos 
consignados no orçamento do estado para 
determinados municípios.

R$ R$ 313,57

ÁREA DE COMUNICAÇÃO - 
Assessoria/Consultoria de comunicação, criação e 
atualização de sites; Assessoria de imprensa e 
comunicação.

R$ R$317,38
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DO TRABALHO DE MENOR

Referência: EDITAL DE CREDENCIAMENTO N9_____ 120

(Nome do Credenciado) ____________________________, CNPJ ne _____________________ , sediada

(Endereço Completo)__________________________________ , declara que não emprega menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

________________ , _  d e ________________ de 202____ .

Assinatura do Representante Legal 

CPF - _______________
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Referência: EDITAL DE CREDENCIAMENTO N9 120

(Nome do credenciado) ____________________________, CNPJ n9 ______________________ , sediada

(Endereço Completo) ________________________________ , declara, sob as penas da Lei, que até a

presente data inexistem fatos impeditivos para a sua participação no presente processo de credenciamento, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_________________ , ___ d e ________________ de 202_.

Assinatura do Representante Legal

CPF
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ANEXO VI -  MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA.

CREDENCIAMENTO N9: 

OBJETO:_____________

PRAZO PARA EXECUÇÃO:

ESPECIFICA
ÇÃO

UNID QUANT. V. UNIT V.TOTAL

RESPONSAVÉL LEGAL DA EMPRESA 

CPF N9________________________________

LOCAL, DATA

A v e n id a  L u iz  G o n za g a  H o n ó rio  d e  A breu , 8 9 0  -  P ira tin in g a . C E P : 6 1 9 0 5 -1 6 7 .
M a ra c a n a ú  -  C ea rá , T e le fo n e : (8 5 ) 3 3 8 1 .1 2 4 6  /  lic ita ca o  c a m a ra @ m a ra c a n a u .c e .q o v .b r

mailto:licitacao_camara@maracanau.ce.qov.br


*  *  *

Câmara Municipal de
Maracanaú

E S T A D O  D O  C E A R Á  
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

ANEXO VII- MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA

TERMO DE CREDENCIAMENTO _ /2 02 .

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nQ. 07.385.024/0001-55, com sede na Avenida Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 890 -  Piratininga. CEP: 
61905-167, Maracanaú -  Ceará, neste instrumento denominada de CMMC, por intermédio do Parlamentar

RG CPF , , abaixo assinada e, de outro lado,
a EMPRESA , adiante designada CREDENCIADA ajustam o
presente Termo de Credenciamento para Prestação de Credenciamento de empresas especializadas na 
prestação de serviços de consultoria e assessoria parlamentar, legislativa e institucional para atender as 
demandas dos Parlamentares da Câmara Municipal de Maracanaú/CE, regulado pelas normas do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 XXXX/2024, RESOLUÇÃO N9 010/2023, RESOLUÇÃO 002/2024, 
RESOLUÇÃO 005/2024, RESOLUÇÃO N9 007/2024, ATO NORMATIVO N° 001/2025 da mesa diretora de 
07.01.2025, pelos preceitos do direito público, pela Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), em 
conformidade com o inciso IV, artigo 74 c/c artigo 79, da Lei 14.133, de 01.04.2021 e este Edital, conforme 
minuta aprovada pela Procuradoria Geral desta Casa Legislativa.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Fundamenta-se o presente Termo, no inciso IV, artigo 74 c/c artigo 79, inciso I da Lei 14.133, de
01.04.2021, no Edital de n9 _____ /2025 e no Processo Administrativo n9________ , nas condições
estabelecidas nas suas cláusulas e na proposta da Credenciada, que independentemente de transcrição 
integram este termo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste instrumento o credenciamento de empresas especializadas na Prestação de 

Credenciamento de empresas especializadas na prestação de serviços de consultoria e assessoria
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parlamentar, legislativa e institucional para atender as demandas dos Parlamentares da Câmara Municipal 

de Maracanaú/CE.

CLÁUSULA TERCEIRA ■ DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ-CE, ê  a CREDENCIADA, vinculam-se ao instrumento 
convocatório e principalmente ao TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo I, bem como a Tabela de 
Remuneração, os quais, independentemente de transcrição, fazem parte integrante deste Termo de 
Credenciamento.

CLÁUSULA QUARTA -  META FÍSICA

4.1. Prestação de SERVIÇOS, DE CONSULTORIA E ASSESSORIA de acordo com as especificações em 
anexo.

a) Na Tabela de Remuneração estão inclusos todas as despesas inerentes, à prestação dos SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA, incluindo o salário é encargos dos empregados, custos financeiros, 
encargos, lucro e demais ônus que por ventura possam recair sobre o serviço.

b) As quantidades dos SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA serão solicitadas pelos 
Parlamentares, de acordo com suas necessidades.

CLÁUSULA QUINTA - DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA.

1.1. A definição da demanda, por contratado, não será feita peja Administração, sendo a requisição dos 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA solicitada pelos Senhores Parlamentares e 
enviada às empresas credenciadas, de acordo com o Ato Normativo n° 001/2025.

1.2 .0 parlamentar solicitará os referidos serviços à credenciada, via ofício, telefone ou e-mail, com 
antecedência mínima de até,15 (quinze) dias, da data e horário de seu pronto atendimento.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO.

6.1. Em razão da quantidade de Parlamentares, a Casa Legislativa poderá necessitar de até 21 (Vinte e um) 
de cada um dos itens credenciados. No entanto, todos os quantitativos determinados neste termo 
configuram demandas meramente estimativas, não se obrigando esta Pública Administração através de 
seus parlamentares a necessitar do objeto credenciado em sua totalidade. Assim sendo, a solicitação se 
dará em conformidade com a demanda diária/mensal necessária e de livre escolha, dos Parlamentares.

6.2. Nos preços apresentados na tabela de Remuneração estão inclusos todos os custos e despesas diretas 
e indiretas.

6.3. O valor estimado disponibilizado do Serviço de Desempenho Parlamentar para o objeto desse 
Credenciamento está definido no orçamento desta Casa Legislativa, conforme Atos Normativos pertinentes.
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CLÁUSULA SÉTIMA ■ DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os empenhos emitidos de serviços decorrentes do presente Termo de Credenciamento serão 
formalizados com o recebimento da Autorização de prestação dos serviços e da Nota de Empenho pela 
detentora, e, quando da convocação da empresa, esta deverá apresentar, a prova de regularidade FISCAL.

7.2. As detentoras do presente Termo de Credenciamento serão obrigadas a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência deste Termo, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para 
data posterior a do vencimento.

7.3. Se a qualidade dos SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA não corresponder às 
especificações exigidas neste Termo, o material apresentado se/á devolvido à Credenciada para 
substituição no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para a sua competente divulgação, 
independentemente da aplicação das / penalidades cabíveis.

7.4. Cada serviço deverá ser efetuado mediante autorização dos Senhores Parlamentares, a qual poderá 
ser feita por memorando, ofício, devendo dela constar a descrição do serviço e a quantidade pretendida, o 
local para entrega, o carimbo e assinatura do parlamentar.

7.5. A empresa credenciada, quando do recebimento da Autorização de Serviços e da Nota de Empenho 
enviadas pelo órgão requisitante, deverá colocar na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e 
hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem recebeu.

7.6. As cópias da Autorização de Serviços e da Nota de Empenho referidas no item anterior, deverão ser 
devolvidas para a unidade-requisitante, a fim de, serem anexadas ao processo.

CLÁUSULA OITAVA - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.A despesa decorrente deste Credenciamento correrá à conta das seguintes Classificações 
Orçamentárias:

•  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

• xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

CLÁUSULA NONA - FORMA DE PAGAMENTO E VIGÊNCIA

9.1. Os pagamentos serão realizados até 30 (Trinta) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
de prestação dos serviços, correspondente ao mês da prestação dos serviços, mediante crédito em conta 
corrente em nome da CREDENCIADA no Banco Brasil S/A, de maneira (PREFERÊNCIAL).
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9.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da 
nota fiscal/fatura corrigida.

9.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificações deste instrumento.

9.4. Os pagamentos encontram-se, ainda, condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

9.4.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
Trabalhista, bem como, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Contribuição 
Previdenciária.

9.5. Toda documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela 
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

9.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.9. O Credenciado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nQ 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.10. O prazo de vigência do termo de credenciamento é de 2 (dois) anos, contado da data de sua 
assinatura, prorrogável por igual período, na forma do artigo 106 e 107 c/c o art. 94 da Lei n° 14.133/2021.

9.10.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
Credenciado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES.

10.1 Com fundamento ao Art. 155 e 156 da Lei Federal 14.133/2021, O credenciado ficará sujeito, no caso 
de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades, civis e criminais, assegurada â prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades.
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10.2.0  credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do termo de credenciamento;

II - dar causa à inexecução parcial do termo de credenciamento que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do termo de credenciamento;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o termo de credenciamento ou não entregar a documentação exigida para o 
credenenciamento, quando convocado dentro do prazo de validade do seu pedido;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do termo de credenciamento;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do termo de credenciamento;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5S da Lei ns 12.846, de 19 de agosto de 2013.

10.3.Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no Artigo 156 da Lei Federal 14.133/2021, 
seguindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da citada Lei.

a. advertência
b. multa de:

b.1) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobre o valor Credenciado, no caso de atraso na 
execução do objeto, limitado a trinta.dias;
b.2) 10,0 % (dez por cento) sobre o valor Credenciado, no caso de atraso na execução do objeto 
por período superior ao previsto na alínea “b.T, ou em caso de inexecução parcial da obrigação 
assumida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor Credenciado, no caso de inexecução total da obrigação 
assumida;

c. suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até dois anos;

d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.4.0 valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos 
eventualmente devidos pela Câmara ao credenciado ou cobrado judicialmente

10.5. As sanções previstas nas .alíneas "a", "c" e "d" do subitem anterior poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à pena de multa.

A v e n id a  L u iz  G o n za g a  H o n ó rio  d e  A breu , 8 9 0  -  P ira tin in g a . C E P : 6 1 9 0 5 -1 6 7 .
M a ra c a n a ú  -  C ea rá , T e le fo n e : (8 5 ) 3 3 8 1 .1 2 4 6  /  lic ita c a o  c a m a ra @ m a ra c a n a u .c e .q o v .b r

mailto:ao_camara@maracanau.ce.qov.br


★  *  *

ESTADO DO CEARÁ
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

Câmara Municipal de
Maracanaú

10.6. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" também poderão ser aplicadas ao credenciado que 
tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a 
frustrar os objetivos deste credenciamento ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração.

10.7. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome da Câmara Municipal de Maracanaú, se não o fizer, será 
cobrada em processo de execução.
10.8. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ENCARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ-CE.

11.1. Caberá à Câmara Municipal de Maracanaú:

a) Permitir acesso dos empregados da empresa credenciada às dependências da Câmara Municipal de 
Maracanaú para a execução do objeto Credenciado;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante 
da empresa credenciada;

c) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações assumidas pelo 
credenciado;

d) Promover os pagamentos dentro dos prazos estipulados no Editai de Credenciamento;

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo credenciado, de acordo com o termo de 
credenciamento e seus anexos;
f) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
g) Notificar o credenciado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
Credenciado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
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h) Acompanhar e fiscalizar a execução do termo de credenciamento e o cumprimento das obrigações pelo 
credenciado;
i) Comunicar o credenciado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n9 14.133/2021;
j) Efetuar o pagamento ao credenciado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no termo de credenciamento;
k) Aplicar as sanções previstas na lei e no termo de credenciamento, quando do descumprimento de 
obrigações pelo credenciado;
IJEmitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
credenciamento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
m) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo credenciado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do termo de credenciamento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOS ENCARGOS DA CREDENCIADA.

a) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto 
e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-refeição, 
vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;
b) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da 
Cmma.
c) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da Cmma, ou ainda a 
terceiros, decorrentes de sua culpa /ou dolo, durante a execução do Termo de Credenciamento, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Cmma
d) Comunicar à Administração da Cmma qualquer anormalidade constatada e, prestar os esclarecimentos 
solicitados;
e) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas neste 
Credenciamento;
f) Respónsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os Seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a Cmma
g) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 
execução do Termo -de Credenciamento, ainda que acontecido em dependência da Cmma.
.h) Responsabilizar-se por todo encargo de possível demanda trabalhista,, civil ou penal, relacionada à 
execução do Termo de, Credenciamento, originariamente vinculada por prevenção, conexão continência;
i) Responsabilizar-se 'por encargos fiscais e comerciais resultantes deste, Credenciamento.

j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as, partes do objeto deste Termo 
de credenciamento em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais, 
empregados ou da execução dos serviços;
k) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo os materiais com 
tecnologia adequada, com á observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação

12.1 São expressamente vedadas à CREDENCIADA:
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a) 0  uso ou contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Maracanaú 
para execução do Credenciamento;

b) A veiculação de qualquer matéria publicitária acerca do Credenciamento e suas atividades, salvo com 
prévia e formal autorização da Câmara Municipal de Maracanaú;

c) A subcontratação de qualquer outra empresa para a execução total ou parcial do objeto deste 
Credenciamento;

12.2. A inadimplência da credenciada, com referência aos encargos sociais, comerciais, fiscais ou quaisquer 
outros, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Câmara Municipal de Maracanaú, nem 
poderá onerar o objeto da contratação, razão pela qual a credenciada renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Câmara Municipal de Maracanaú.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar ou efetuar 
substituições de subcontratadas, de qualquer das prestações e serviços a que está obrigada por força do 
presente Termo de Credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA RESCISÃO

14.01. A empresa será descredenciada nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento das exigências previstas no regulamento de credenciamento;

b) negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das empresas credenciadas.

14.02. Fica facultada a defesa prévia do credenciado, no caso de descredenciamento, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ■ DO FORO.

As partes elegem o foro desta cidade de Maracanaú, Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes do presente instrumento, que não forem possíveis de resolver por meios administrativos, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Maracanaú, _  d e __________ de 2 0 2 _ .

ORDENADOR(A) DE DESPESA.
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♦ * *

Câmara Municipal de
Maracanaú

CREDENCIADA____

TESTEMUNHAS:

1.

/  r  '? \
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

2.
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